
 

 

Avaliação Prévia de Impacto de Género  

1 – Identificação da iniciativa 

 

A presente proposta de lei procede à alteração da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, na sua 

redação atual, que aprova o Orçamento do Estado para 2020, concretizando a materialização 

do Programa de Estabilização Económica e Social, aprovado, a 4 de junho de 2020, pelo Con-

selho de Ministros.  

 

Através deste diploma, o Governo propõe-se a: 

 

-  alterar os limites máximos para a concessão de garantias pelo Estado e por outras pessoas 

coletivas de direito público, bem como, a atualizar os limites de endividamento autorizados 

pela Assembleia da República, a nível nacional;  

- a autorizar a título excecional e considerando as especificidades regionais e o impacto da 

pandemia da doença COVID 19, nas economias das regiões ultraperiféricas, o aumento do 

endividamento líquido das Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores, bem como suspen-

der os limites ao endividamento regional estabelecidos na Lei das Finanças das Regiões Autó-

nomas.  

 

Em matéria de prejuízos fiscais, prevê-se: 

 

-  a suspensão de contagem do prazo de reporte de prejuízos durante os períodos de 2020 e 

2021;  

- o alargamento do prazo de reporte de 5 para 10 anos, bem como o alargamento do limite de 

dedução de 70% para 80%, quando estejam em causa prejuízos fiscais de 2020 e 2021;  

- nas concentrações de PMEs realizadas em 2020, permite-se, durante 3 anos, a desconsidera-

ção do limite de utilização dos prejuízos fiscais pela sociedade incorporante, dispensando ainda 

a aplicação de derrama estadual;  

- a transmissão de prejuízos fiscais pela aquisição de participações sociais de PMEs 

que, em 2020, tenham passado a ser consideradas “empresas em dificuldades”, para utilização 

destes prejuízos fiscais pela sociedade adquirente. 

 

É estabelecido um ajustamento às regras e formas dos pagamentos por conta relativas aos 

pagamentos devidos no período de tributação de 2020. 

 

Através da presente proposta de lei, é criado um adicional de solidariedade sobre o setor ban-

cário, cuja receita deverá contribuir para suportar os custos da resposta pública à atual crise, 

através da sua consignação ao Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social. 

 

É também proposta a reinstituição do Crédito Fiscal Extraordinário de Investimento, permi-

tindo uma dedução para as despesas de investimento tidas no segundo semestre de 2020 e no 

primeiro semestre de 2021, desde que cumprida a obrigação de manutenção de postos de tra-

balho durante um período de três anos.  

 

Para as empresas em insolvência/PER/RERE, prevê-se a possibilidade de incluir nos respeti-

vos planos de recuperação as dívidas fiscais e à segurança social, cujo facto tributário tenha 

ocorrido ou venha a ocorrer entre 9 de março e 30 de junho de 2020. E, bem assim, nas 

mesmas circunstâncias, caso os planos prestacionais em curso 



terminem antes de 31 de dezembro de 2020, prevê-se que o número de prestações aplicável às 

novas dívidas possa ser estendido até essa data. 

 

Impõe-se ainda, através da presente proposta de lei e considerando as alterações orçamentais 

efetuadas, proceder à alteração do Quadro plurianual de programação orçamental que contém 

os limites de despesa efetiva para o período de 2020 a 2023, aprovado pela Lei n.º 4/2020, 31 

de março. 

 

Por fim, procede-se à alteração da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, 

quanto à isenção de determinados contratos de fiscalização prévia em razão do valor, para 

efeitos de agilização da atuação do Estado num contexto de aceleração da retoma económica. 

 

 2 – Descrição da situação de partida sobre a qual a iniciativa vai incidir 

 

A situação excecional resultante da pandemia da doença COVID-19 exigiu a implementação 
de medidas extraordinárias e de caráter urgente, por parte do Governo- 
 
O estado de emergência, decretado através do Decreto do Presidente da República 
n.º 14-A/2020, de 18 de março, e renovado através dos Decretos do Presidente da República 
n.ºs 17-A/2020, de 2 de abril, e 20-A/2020, de 17 de abril, vigorou por um período 
prolongado, tendo tido um impacto muito significativo sobre a economia. 
 
Para fazer face às dificuldades económicas e sociais resultantes da pandemia e com o intuito 
de prevenir a transmissão da doença COVID-19, o Governo adotou medidas de confinamento 
e afastamento social, tendo, por outro lado, concedido apoios financeiros às famílias, traba-
lhadores e empresas, e reforçado os recursos humanos e financeiros dos serviços públicos. 
 
Prevendo-se o prolongamento dos impactos económicos decorrentes da pandemia da doença 
COVID, foi aprovado, em Conselho de Ministros, no dia 4 de junho de 2020, o Programa de 
Estabilização Económica e Social, assente em quatro eixos: o primeiro de matriz institucional, 
o segundo sobre as empresas, o terceiro relacionado com o emprego e o quarto relativo a 
temas de cariz social. 
 
Neste quadro, tornou-se necessária a intervenção do Governo para permitir a materialização 
do Programa de Estabilização Económica e Social, a qual só foi possível através da alteração 
da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, que aprova o Orçamento de Estado para 2020.  

 

 

3 –  A iniciativa consiste num ato normativo de caráter meramente repetitivo e não inovador? 

Sim 
 

Não 
 

Nota: Em caso de resposta afirmativa o preenchimento da ficha encontra-se concluído. 

 
 

4 – Previsão de resultados a alcançar e valoração do impacto de género 

Categorias / Indicadores 
Avaliação Valoração 

Sim Não N/A Positivo Neutro Negativo 

1 Direitos:   
1.1 O projeto ou a proposta de lei afetará os direitos das mulheres ou 

dos homens de forma direta ou indireta?       
Notas:   
 

 

2 Acesso:   



2.1 O número de homens e mulheres que beneficiam da aplicação da lei 

é igual?       
Notas:   
 

 

2.2 
A lei permite que os homens e mulheres participem de igual modo? 

      
Notas: 
 

 

3 Recursos:   
3.1 Homens e mulheres têm o mesmo acesso aos recursos (tempo, finan-

ceiros, informação) necessários para poderem beneficiar da aplicação 

da lei? 
      

Notas:   
 

 

3.2 A lei promove uma distribuição igual de recursos entre homens e mu-

lheres?       
Notas:   
 

 

4 Normas e Valores:   
4.1 Caso a lei entre em vigor, os estereótipos de género, bem como as 

normas e valores sociais e culturais, irão afetar homens e mulheres de 

forma diferente? 
      

Notas:   
 

 

4.2 Os estereótipos e certos valores serão uma barreira para mulheres ou 

homens quando tentarem maximizar os benefícios que lhes são con-

cedidos pela lei? 
      

Notas:   
 

 

Totais:       
 

 

5- Conclusão/propostas de melhoria 

 

  



Notas de Preenchimento 

1 – Identificação da iniciativa 

Identificação formal da iniciativa com uma breve descrição do conteúdo e objetivos a atingir. 

2 – Descrição da situação de partida sobre a qual a iniciativa vai incidir  

Elaboração de um diagnóstico da situação inicial sobre a qual vai incidir a iniciativa em preparação, com recurso a informa-

ção estatística disponível e informação qualitativa sobre os papéis e estereótipos de género, considerando ainda os objetivos 

das políticas de igualdade e oportunidades. 

3 –  A iniciativa consiste num ato normativo de caráter meramente repetitivo e não inovador?  

Este ponto permite aferir da dispensa de avaliação prévia de impacto de género. Uma iniciativa legislativa pode ser consi-

derada um ato normativo repetitivo e não inovador em relação a legislação já existente, sendo que, alterações repetitivas e 

sem qualquer elemento inovador dispensam avaliação prévia. Se a resposta à questão for afirmativa, o preenchimento da 

ficha de avaliação estará concluído, pois a iniciativa não carece de avaliação prévia de impacto de género. Se a resposta for 

negativa, a avaliação prossegue através do preenchimento dos pontos subsequentes. 

4 – Previsão de resultados a alcançar e valoração do impacto de género 

Neste ponto pretende-se elaborar uma prognose do impacto da iniciativa sobre a situação inicial identificada, identificando, 

quando possível: i) os resultados diretos previstos com a aplicação da norma; ii) a incidência sobre a melhoria da situação 

dos homens e mulheres, nomeadamente no que respeita aos papéis e estereótipos de género; iii) o contributo para os 

objetivos das políticas de igualdade.  

A previsão dos resultados a alcançar é efetuada com recurso a uma bateria de indicadores identificados na tabela agrupados 

em 4 categorias: direitos, acesso, recursos e normas e valores.  

Relativamente à valoração do impacto de género que se prevê que a iniciativa possa vir a implicar, pretende-se apresentar 

uma valoração dos efeitos previsíveis da norma no que respeita à igualdade entre homens e mulheres e ao cumprimento 

dos objetivos das políticas para a igualdade. 

Os resultados da análise são expressos nos seguintes termos:  

i) Impactos negativos: quando a aplicação das normas ou a implementação das medidas previstas reforçam as desigualdades 

de género; 

ii) Impactos neutros: quando o género não é relevante para o desenvolvimento e aplicação das normas ou por estas não é 

afetado; 

iii) Impactos positivos quando: 

 a) A perspetiva da igualdade de género está presente no desenvolvimento e aplicação das normas,  

 verificando-se um impacto sensível de género; 

 b) A perspetiva da igualdade de género é um dos elementos fundamentais das normas,  

 verificando-se um impacto positivo de género; 

 c) A perspetiva da igualdade de género é o eixo central das normas, que têm como finalidade a promoção da  

 igualdade entre homens e mulheres, verificando-se um impacto transformador de género.  

 

1. Direitos:  pretende-se aferir se e de que forma a aprovação da norma afeta os direitos de homens e mulheres “alvo” da 

medida; no caso de resposta afirmativa pretende-se saber se se trata de um impacto direto ou indireto.  

1.1. Considera-se que há um impacto direto quando afeta o acesso das pessoas a recursos (concessões, posições, empregos, 

composição de comissões, etc.). Regista-se um impacto indireto quando a lei afeta os meios de provisão (ou forma de 

acesso) a certos recursos ou serviços, por trás dos quais estão pessoas como beneficiários finais. 

2. Acesso: avalia o número de homens e mulheres que beneficiam da aplicação da norma e se há igualdade de participa-

ção/acesso entre homens e mulheres.  

2.1. Tem como objetivo verificar se o benefício da aplicação da medida é equitativo entre homens e mulheres (ex.: aumento 

de reformas);  

2.2. A medida permite igualdade de participação entre homens e mulheres (ex.: abertura de maior número de vagas em 

universidades).  

3. Recursos: analisa a igualdade de acesso aos recursos necessários para que possa beneficiar da aplicação da medida e, 

simultaneamente, se a distribuição de recursos proporcionada pela medida é equitativa. 

3.1.  Mede se homens e mulheres tem o mesmo acesso a recursos (tempo, financeiros, informação) necessários para pode-

rem beneficiar da aplicação da lei. Ex: licenças de maternidade/paternidade, esperança média de vida, salário médio, acesso 

à saúde, etc. 



3.2. Pretende verificar se a distribuição de recursos potencialmente previstos na lei é realizada de modo igual entre homens 

e mulheres, podendo existir situações em que as medidas incidem sobre uma população alvo com predominância de um 

dos géneros (ex.: reformas, abonos de família, desemprego, setor de atividade, rendimentos, etc.).  

4. Normas e Valores: avalia o impacto das normas sociais e dos papéis associados a cada género e de que forma é que se 

poderá contribuir para promover a igualdade de género nestes aspetos. 

4.1. No caso de a norma entrar em vigor, pretende avaliar se os estereótipos de género, bem como as normas e valores 

culturais vigentes irão afetar de forma diferenciada homens e mulheres, nomeadamente em áreas como a divisão de traba-

lho, organização da vida privada, organização da cidadania, representatividade em órgãos de decisão, etc. 

4.2. Tem como objetivo verificar e avaliar se os estereótipos de género, bem como as normas sociais e valores sociais exis-

tentes serão uma barreira para o usufruto pleno dos benefícios da lei. Importa compreender se aspetos decorrentes da 

organização da vida privada, representação em órgãos de decisão, diferenças salariais, divisão de trabalho, violência do-

méstica, etc.  são barreiras impeditivas da maximização dos benefícios que são concedidos pela Lei.  

 

5 –  Conclusão/propostas de melhoria 

Este ponto permite a apresentação das conclusões da avaliação prévia de impacto de género, e, quando necessário face à 

avaliação dos resultados prováveis da medida, apresentar propostas de melhoria ou recomendações, quanto à redação do 

projeto ou quanto às medidas tendentes à sua execução, nomeadamente através de:  i) Medidas adicionais, para melhorar o 

impacto de género; ii) Modificação de medidas existentes iii) Alteração à linguagem e aos conceitos utilizados; iv) Medidas 

complementares ou dirigidas a outros departamentos relevantes para a implementação da medida; v) sugestões de acom-

panhamento da execução. 

Exemplos de ações: 

i) Promoção e incorporação da perspetiva de género: melhorando o conhecimento da situação de diferencial entre os ho-

mens e mulheres desencadeando um procedimento de participação de pessoas especializadas em igualdade de género;  

ii) Incentivar a participação equilibrada de mulheres e homens em órgãos de decisão públicos e privados; 

iii) Integrar medidas de ação positiva (para mulheres, envolvimento dos homens a favor da igualdade) ou aparentemente 

neutras, mas com impacto positivo (vitimas de violência, famílias monoparentais, para os que assumem apoio a pessoas 

dependentes, etc.); 

iv) Diminuição das desigualdades das mulheres que sofrem de múltipla descriminação (por idade, classe social, opção sexual, 

incapacidade, etnia, nacionalidade, etc.); 

v) Inclusão de medidas proibitivas ou sancionatórias de comportamentos (descriminação por razões de sexo, pela existência 

de linguagem ou imagens sexistas, etc.); 

vi) Complementar a implementação dos objetivos das medidas com ações de reforço de divulgação, sensibilização, formação, 

ações de acompanhamento da implementação, regulamentação da medida, criação de serviços ou estruturas e estabeleci-

mento de prazos para avaliação de resultados obtidos.  

 

 


